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ATA NÚMERO 16/2021 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DOIS DE AGOSTO 

DE DOIS MIL E VINTE E UM 

 ________ Aos dois dias do mês de agosto, do ano de dois mil e vinte e um, nesta Vila 

de Alcanena, reuniu, no Auditório dos Paços do Município, o Órgão Executivo do 

Município de Alcanena, em Reunião Ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: _   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Carla Alexandra Varela Nobre Ramos _____________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 19 de julho de 2021. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO INANCEIRA E PATRIMONIAL  ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem de Despachos proferidos pela Presidente da Câmara 

Municipal de Alcanena, no uso dos poderes delegados, no período de 01 a 23 de julho 

de 2021. Documento ref.ª 15795/2021, Processo ref.ª 2021/350.30.003/4. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.b) Não adjudicação da Consulta Prévia N.º APR 02/2021 para 

Fornecimento de Energia Elétrica em Médio Tensão (MT), Baixa Tensão Especial 

(BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN). Documento ref.ª 15750/2021, Processo ref.ª 

2021/300.10.005/696. (Para ratificação) ______________________________________  

 ________ 2.c) Concurso Público n.º APR 01/2021 para Fornecimento de Energia 

Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal 

(BTN) - Abertura de Procedimento. Documento ref.ª 15808/2021, Processo ref.ª 

2021/300.10.005/1147. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 2.d) Procedimento de Consulta Prévia APR n.º 04/2021 - Fornecimento e 

distribuição agregado de refeições escolares em regime de confeção local e 
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transportadas a quente Ano Letivo 2021/2022. Documento ref.ª 15943/2021, Processo 

ref.ª 2021/300.10.005/916. (Para deliberação) __________________________________   

 ________ a) Relatório preliminar, Relatório final com a respetiva decisão de 

adjudicação; ____________________________________________________________  

 ________ b) Minuta de Contrato de Fornecimento de Refeições Escolares 2021. _____  

 ________ 2.e) Pedido de Mobilidade Interna, na Categoria. Documento ref.ª 

15802/2021, Processo ref.ª 2021/250.20.600/5. (Para deliberação) __________________  

 ________ 2.f) Mobilidade Interna Intercarreiras – Carreira e Categoria de Assistente 

Técnico. Documento ref.ª 15803/2021, Processo ref.ª 2021/250.20.600/10. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.g) Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 15356/2021, Processo ref.ª 2021/300.10.002/36. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 30 ao Orçamento e 30 às grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento ref.ª 15147/2021, Processo ref.ª 2021/350.10.001/32. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 31 ao Orçamento e 31 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2021. Documento ref.ª 15425/2021, Processo ref.ª 2021/350.10.001/33. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 32 ao Orçamento e 32 às Grandes Opções do Plano – Ano 

de 2021. Documento ref.ª 15927/2021, Processo ref.ª 2021/350.10.001/34. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 9 a 22 de julho de 2021, no valor global de 

€172.371,69. Documento ref.ª 15731/2021, processo ref.ª 2021/300.50.400/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de 9 a 22 de julho, 

no valor total de € 396.590,15. Documento ref.ª 15723/2021, Processo ref.ª 

2021/300.50.400/4. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 9 a 22 de julho de 2021. Documento ref.ª 15729/2021, processo ref.ª 

2021/300.50.400/5. _______________________________________________________  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 808.613,70, correspondentes às 

autorizações números 2758 a 2974; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 24.500,38, correspondentes às 

autorizações números 115 a 148. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de 9 a 22 de julho de 

2021. Documento ref.ª 15731/2021, processo ref.ª 2021/300.50.400/6; ______________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 401.889,54; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 12.107,38. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  

 ________ 3.1 – Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior 2021/2022 – 

Aviso de Abertura. Documento ref.ª 15422/2021, Processo ref.ª 2021/650.10.100/7. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Serviço de Refeições – Plano de Pagamento. Documento ref.ª 

15379/2021, Processo ref.ª 2021/65.10.100/2. (Para deliberação)  __________________  

 ________ 3.3 - Concurso habitação Social - Fogo de tipologia T2, sito no Bairro da 

Cantina, n.º 7 - Vila Moreira – Atribuição. Documento ref.ª 14584/2021, Processo ref.ª 

2021/300.30.008/25. (Para deliberação)  ______________________________________   

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – 4.º Pedido de Prorrogação de Prazo da Empreitada n.º 

19/2017/DPGOM – Rede de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e 

Vale Alto. Documento ref.ª 16005/2021, Processo ref.ª 2017/300.10.001/38. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Atraso na Execução da Empreitada n.º 09/2018/DPGOM – Execução 

das Redes de Saneamento do Carvalheiro – Ponto de Situação. Documento ref.ª 

16007/2021, Processo ref.ª 2018/300.10.001/21. (Para deliberação) _________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 – Atribuição dos Apoios Regulares ao Associativismo. Documento ref.ª 

15719/2021, Processo ref.ª 2021/850.10.002/4. (Para deliberação) __________________  

 ________ 6.2 – Atribuição de Apoio à Associação Improviso Divergente – Festival 

Brass iT 2021. Documento ref.ª 15917/2021, Processo ref.ª 2021/850.10.003/6. (Para 

deliberação)  ____________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Aprovação da Minuta de Ata da Reunião __________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, assumiu a Presidência da Reunião a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal, que fixou o “Período Antes da Ordem 

do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento de assuntos 

gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo 

segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____  

 ________ 1 - A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou sobre o ponto de situação da candidatura do Centro Escolar de Minde. _____  

 ________ 2 – Questionou, igualmente, se existia algum constrangimento para se 

avançar com o início dos trabalhos de requalificação da Estrada Alcanena – Pousados, 

considerando que tinha já sido aprovado o Plano de Segurança e Saúde da mesma.  ____  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 

informou que a candidatura do Centro Escolar de Minde fora apresentada em março do 

corrente ano e que a candidatura de Requalificação da Escola Secundária de Alcanena 

fora apresentada em abril. À data, ainda não existia informação de aprovação da 

candidatura e, quer a Câmara Municipal, quer a Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo, estavam a insistir, junto da CCDRC – Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro, para aprovação da mesma, considerando tratar-se 

de uma obra sinalizada como prioritária. Após a aprovação da candidatura, proceder-se-

ia logo à adjudicação. O contrato carecia de Visto Prévio do Tribunal de Contas. Tal 

prazo dava tempo para se preparar a deslocalização dos alunos, estando em análise as 

salas com condições, no edifício do Segundo e Terceiro Ciclos. Caberia ao próximo 

Executivo providenciar a articulação necessária.  _______________________________  

 ________ 2 – Quanto à Estrada de Alcanena – Pousados, referiu que, em todas as 

estradas em que existia alargamento de plataforma, existia interferência com 
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propriedades contíguas. O processo estava a ser acompanhado pelo DPGOM – Divisão 

de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, sendo que a Junta de Freguesia de 

Bugalhos vinha colaborando na identificação dos proprietários. As maiores dificuldades 

prendiam-se com a localização de alguns herdeiros.  _____________________________  

 ________ Não havendo assuntos, de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quinze minutos, deu-se 

início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. ___________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a dezanove de julho de dois 

mil e vinte e um. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião de Câmara realizada a dezanove de 

julho de dois mil e vinte e um, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocado a mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua 

leitura, por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do 

Executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia dezanove de julho e dois mil e vinte e um. ______________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores, João Carlos Braga Correia Pinto e 

Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, por não terem participado na reunião em 

questão. __  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________   

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem de Despachos proferidos pela Presidente da Câmara 

Municipal de Alcanena, no uso dos poderes delegados, no período de um a vinte e 

três de julho de dois mil e vinte e um. Documento referência quinze mil setecentos 

e noventa e cinco/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/350.30.003/4. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a Listagem de Despachos proferidos pela Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, no uso dos poderes delegados, 

no período de um a vinte e três de julho de dois mil e vinte e um, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada junto ao maço de documentos da presente Ata._______  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Não adjudicação da Consulta Prévia Número APR dois/ dois mil e 

vinte e um para Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa 

Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN). Documento referência 

quinze mil setecentos e cinquenta/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/300.10.005/696. (Para ratificação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião as Atas números um e dois do júri do procedimento de 

Consulta Prévia Número APR dois/dois mil e vinte e um, para Fornecimento de Energia 

Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal 

(BTN), nomeado em reunião de Câmara realizada a dezassete de maio do corrente ano. 

Decorrido o concurso público, foram apresentadas cinco propostas. Das cinco propostas 

apresentadas, verificou-se que, em todas, em cada um dos lotes, o valor era acima do 

preço base fixado e constante em Caderno de Encargos e os preços praticados eram, na 

sua generalidade, acima dos preços contratuais constantes do Acordo-Quadro número 

CPCC/cinco/dois mil e vinte, para fornecimento de eletricidade, efetuado pela Central 

de Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo.  ______________________  

 ________ Assim, deliberou o júri excluir todas as propostas apresentadas pelos cinco 

concorrentes aos três lotes, com fundamento legal nas alíneas d) e f) do número dois do 

artigo septuagésimo do Código dos Contratos Públicos, concedendo o prazo de três dias 

para os concorrentes se pronunciarem, por escrito, ao abrigo do direito de audiência 

prévia.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Decorrido o prazo de audiência prévia, não foi apresentada qualquer 

reclamação acerca da admissão das propostas e respetiva ordenação.  _______________  

 ________ Assim, atendendo a que todas as propostas apresentadas foram excluídas, 

propôs o júri, por unanimidade, a não adjudicação do procedimento e extinção do 

mesmo, com fundamento legal na alínea b), do número um, do artigo septuagésimo 

nono do Código dos Contratos Públicos, devendo o mesmo ser aprovado pelo órgão 

competente para a decisão de contratar. _______________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o teor do Relatório 

Preliminar e Relatório Final subscrito pelo Júri do Procedimento de Consulta Prévia 

Número APR dois/dois mil e vinte e um, para Fornecimento de Energia Elétrica em 

Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), ao 

abrigo do Acordo-Quadro número CPCC/cinco/dois mil e vinte, para fornecimento de 

eletricidade, efetuado pela Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, nomeado em reunião de Câmara realizada a dezassete de maio do corrente 

ano.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ Atendendo a que todas as propostas apresentadas foram excluídas, foi 

aprovada a não adjudicação do procedimento e extinção do mesmo, com fundamento 

legal na alínea b), do número um, do artigo septuagésimo nono do Código dos 

Contratos Públicos. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou os 

devidos esclarecimentos. __________________________________________________  

 ________ 2.c) Concurso Público número APR um/dois mil e vinte e um, para 

Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial 

(BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN) - Abertura de Procedimento. Documento 

referência quinze mil oitocentos e oito/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/300.10.005/1147. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Na sequência da não adjudicação e extinção do procedimento de Consulta 

Prévia Número APR dois/dois mil e vinte e um, para Fornecimento de Energia Elétrica 

em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), 

e atendendo à necessidade de contratação dos serviços, urge proceder-se à abertura de 

novo procedimento contratual para o fornecimento de energia elétrica para as 

instalações alimentadas, em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa 

Tensão Normal (BTN). ____________________________________________________  

 ________ Deste modo, propõe-se a realização de concurso público, com uma duração 

de vinte e quatro meses. ___________________________________________________   

 ________ Os preços base do procedimento para vinte e quatro meses (valores sem 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado), a fixar por lote, foram determinados com 

base no cálculo efetuado para o período de doze meses, nomeadamente: _____________  

 ________ - Lote Um – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Normal (BTN): € 

472.066,64 (quatrocentos e setenta e dois mil e sessenta e seis euros e sessenta e quatro 
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cêntimos), sendo € 113.709,08 (cento e treze mil, setecentos e nove euros e oito 

cêntimos) para os edifícios alimentados a BTN (Baixa Tensão Normal), conforme anexo 

um à informação, e € 358.357,56 (trezentos e cinquenta e oito mil, trezentos e cinquenta 

e sete euros e cinquenta e seis cêntimos) para Iluminação Pública, conforme anexo dois 

à informação; ___________________________________________________________  

 ________ - Lote Dois – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Especial (BTE): € 

198.210,76 (cento e noventa e oito mil, duzentos e dez euros e setenta e seis cêntimos), 

conforme anexo três e anexo quatro à informação; ______________________________  

 ________ - Lote 3 – Fornecimento de energia em Média Tensão (MT): € 15.785,21 

quinze mil, setecentos e oitenta e cinco euros e vinte e um cêntimos), conforme anexo 

cinco à informação; ______________________________________________________  

 ________ Atendendo a que o procedimento que se propõe é para o período de vinte e 

quatro meses, resultam, portanto, os seguintes preços base por lote: _________________  

 ________ - Lote Um – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Normal (BTN): € 

944.133,28 (novecentos e quarenta e quatro mil, cento e trinta e três euros e vinte e oito 

cêntimos);  _____________________________________________________________  

 ________ Lote Dois – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Especial (BTE): € 

396.421,52 (trezentos e noventa e seis mil, quatrocentos e vinte e um euros e cinquenta 

e dois cêntimos); _________________________________________________________  

 ________ - Lote Três – Fornecimento de energia em Média Tensão (MT): € 31.570,42 

(trinta e um mil, quinhentos e setenta euros e quarenta e dois cêntimos); _____________  

 ________ O valor total de preço base dos três lotes e valor para efeitos da escolha e 

competência da autorização da despesa é de € 1.372.125,22 (um milhão, trezentos e 

setenta e dois mil, cento e vinte e cinco euros e vinte e dois cêntimos). ______________  

 ________ O preço base de cada lote foi obtido tendo em consideração os preços de 

cada componente de energia, relativos aos preços apresentados pelos cinco concorrentes 

na referida consulta prévia, o que representa um forte aumento da despesa com energia, 

seguindo a tendência de mercado. ___________________________________________  

 ________ Face ao preço base apresentado a concurso, é da competência da Câmara 

Municipal a autorização para a realização da despesa, conforme disposto na alínea b) do 

número um, do artigo décimo oitavo do Decreto-Lei cento e noventa e sete/noventa e 

nove, de oito de junho. ____________________________________________________  
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 ________ Considerando que o procedimento que se pretende efetuar é relativo a 

despesa que dá lugar a encargo orçamental em mais do que um ano económico e os seus 

encargos excedem o valor mencionado na alínea b), do número um, do artigo vigésimo 

segundo do Decreto-Lei cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho (€ 

99.759,58 – noventa e nove mil, setecentos e cinquenta e nove euros e cinquenta e oito 

cêntimos), a abertura do presente procedimento carece de autorização prévia do órgão 

deliberativo, conforme mencionado no número seis do mesmo artigo vigésimo segundo.   

 ________ Face à situação de urgência de repetição de procedimento de contratação, 

atendendo a que a próxima sessão da Assembleia Municipal está prevista realizar, 

sugere-se o lançamento imediato do concurso público, logo após a aprovação das peças 

do procedimento, sendo o mesmo presente à Assembleia Municipal, na sua próxima 

sessão, sendo que a respetiva adjudicação só deverá ocorrer após a aprovação pela 

mesma. __  _____________________________________________________________  

 ________ Quanto ao procedimento a adotar, é o concurso público, com publicação de 

anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, previsto na alínea c), número um, do 

artigo décimo sexto, do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na sua redação atual, 

escolhido com fundamento legal na alínea a), do número um, do artigo vigésimo, 

também do Código dos Contratos Públicos. ____________________________________  

 ________ O(s) contratos(s) resultantes do presente procedimento está(ão) isento(s) de 

fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas, atendendo ao disposto na alínea c), do 

número um, do artigo quadragésimo sétimo da Lei de Organização e Processo do 

Tribunal de Contas, aprovada pela Lei número noventa e oito/noventa e sete, de vinte e 

seis de agosto, com as sua ulteriores alterações. Define aquela alínea que estão isentos 

de Fiscalização Prévia “Os contratos de arrendamento, bem como os de fornecimento de 

água, gás e eletricidade ou celebrados com empresas de limpeza, de segurança de 

instalações e de assistência técnica.” _________________________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal o seguinte: ___________________________  

 ________ a) - Autorizar a abertura do procedimento de concurso público número APR 

um/dois mil e vinte e um, para Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão 

(MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), com publicação de 

anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, com aprovação da Peças do 

Procedimento, solicitando a autorização do órgão deliberativo, conforme mencionado 
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no número seis, do mesmo artigo vigésimo segundo do Decreto-Lei cento e noventa e 

sete/noventa e nove, de oito de junho, previamente à respetiva adjudicação; __________  

 ________ b) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, propondo a Excelentíssima 

Senhora Presidente que o Júri seja constituído por: ______________________________  

 ________ Presidente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente Intermédio de 

Terceiro Grau da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental;  

 ________ Primeiro vogal: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos; ____________  

 ________ Segundo Vogal: Paulo Cordeiro, Assistente Técnico da Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental; __________________________  

 ________ Vogais suplentes: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais e Maria João Café 

Ferreira, Técnica Superior da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental.____  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se, também que:__________________________________________    

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na sua atual 

redação, na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: _  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________  

 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no Júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________  

 ________ 3 – Seja designado o Gestor do Contrato, atendendo ao definido no artigo 

ducentésimo nonagésimo-A, do Código dos Contratos Públicos, ao qual cabe o 

acompanhamento permanente da execução do mesmo, propondo-se que seja designado 
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Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental.  _________________________________________   

 ________ Todo o procedimento fica, ainda, sujeito à verificação do disposto na Lei 

número oito/dois mi e doze, de vinte e um de fevereiro, nomeadamente: _____________  

Fundos Disponíveis – a existência de fundos disponíveis para a assunção do 

compromisso, em dois mil e vinte e um, resultante do presente procedimento, que terá 

de se verificar previamente à adjudicação;  ____________________________________   

 ________ Compromisso Plurianual – a autorização da assunção do compromisso 

plurianual, pela Assembleia Municipal, conforme disposto no artigo sexto da Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. _________________________  

 ________ Atendendo aos valores do preço base fixados para cada lote, estima-se a 

seguinte repartição de encargos máximos: _____________________________________  

Lote Valor a 

compromissar 

em 2021 

(iva incluído) 

Valor a 

compromissar 

em 2022 

(iva incluído) 

Valor a 

compromissar 

em 2023 

(iva incluído) 

Valor máximo a 

compromissar 

2021+2022+2023 

(iva incluído) 

Lote 1 

(BTN) 

€ 1130.109,04 € 579.143,87 € 449.034,83 € 1.158.287,74 

Lote 2 (BTE) € 55.091,61 € 245.224,80 € 190.133,19 € 490.449,60 

Lote 3 (MT) € 4.359,30 € 19.404,18 € 15.044,88 € 38.808,36 

Total € 189.559,95 € 843.722,85 € 654.212,90 € 1.687.545,70 

 ________ O processo deverá ser presente à próxima sessão da Assembleia Municipal, 

para autorização da abertura do procedimento, atendendo ao mencionado no artigo 

vigésimo segundo do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de 

oito de junho, e aprovação da assunção dos compromissos plurianuais resultantes do 

mesmo procedimento e até aos valores acima mencionados, atendendo ao mencionado 

no artigo sexto da Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, uma vez que se 

espera, com as propostas a apresentar, vir a obter preços inferiores aos preços base. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou os 

devidos esclarecimentos. Informou que os Municípios que lançaram concursos ao 

abrigo do acordo-quadro celebrado com a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo 

estavam com o mesmo problema de propostas apresentadas acima do preço base 

estabelecido. O Gabinete Jurídico da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo estava 

a avaliar a situação. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  
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 ________ a) - Autorizar a abertura do procedimento de concurso público número APR 

um/dois mil e vinte e um, para Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão 

(MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), com publicação de 

anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, com aprovação das Peças do 

Procedimento, solicitando a autorização do órgão deliberativo, conforme mencionado 

no número seis, do mesmo artigo vigésimo segundo, do Decreto-Lei cento e noventa e 

sete/noventa e nove, de oito de junho, previamente à respetiva adjudicação; __________  

 ________ Atendendo a que o procedimento que se propõe é para o período de vinte e 

quatro meses, resultam, portanto, os seguintes preços base por lote: _________________  

 ________ - Lote Um – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Normal (BTN): € 

944.133,28 (novecentos e quarenta e quatro mil, cento e trinta e três euros e vinte e oito 

cêntimos);  _____________________________________________________________  

 ________ Lote Dois – Fornecimento de energia em Baixa Tensão Especial (BTE): € 

396.421,52 (trezentos e noventa e seis mil, quatrocentos e vinte e um euros e cinquenta 

e dois cêntimos); _________________________________________________________  

 ________ - Lote Três – Fornecimento de energia em Média Tensão (MT): € 31.570,42 

(trinta e um mil, quinhentos e setenta euros e quarenta e dois cêntimos); _____________  

 ________ O valor total de preço base dos três lotes e valor para efeitos da escolha e 

competência da autorização da despesa é de € 1.372.125,22 (um milhão, trezentos e 

setenta e dois mil, cento e vinte e cinco euros e vinte e dois cêntimos). ______________  

 ________ b) – Constituído o Júri do Procedimento, constituído por: _______________  

 ________ Presidente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente Intermédio de 

Terceiro Grau da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental;  

 ________ Primeiro vogal: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

DDOGFP - Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos; ____________  

 ________ Segundo Vogal: Paulo Cordeiro, Assistente Técnico da Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental; __________________________  

 ________ Vogais suplentes: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais e Maria João Café 

Ferreira, Técnica Superior da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental.____  ________________________________________________________  
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 ________ 1 - Efetuada a delegação de competências prevista no número um, do artigo 

centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na sua atual redação, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________  

 ________ 2 – Efetuada a delegação de competências no Júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________  

 ________ 3 – Designado o Gestor do Contrato, atendendo ao definido no artigo 

ducentésimo nonagésimo-A, do Código dos Contratos Públicos, ao qual cabe o 

acompanhamento permanente da execução do mesmo, sendo designado Carlos Miguel 

Costa Patrocínio, Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental.  ____________________________________________________   

 ________ Todo o procedimento fica, ainda, sujeito à verificação do disposto na Lei 

número oito/dois mi e doze, de vinte e um de fevereiro, nomeadamente: _____________  

 ________ Fundos Disponíveis – a existência de fundos disponíveis para a assunção do 

compromisso, em dois mil e vinte e um, resultante do presente procedimento, terá de se 

verificar previamente à adjudicação; _________________________________________  

 ________ Compromisso Plurianual – a autorização da assunção do compromisso 

plurianual, pela Assembleia Municipal, conforme disposto no artigo sexto da Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. _________________________  

 ________ Atendendo aos valores do preço base fixados para cada lote, estima-se a 

seguinte repartição de encargos máximos: _____________________________________  

Lote Valor a 

compromissar 

em 2021 

(iva incluído) 

Valor a 

compromissar 

em 2022 

(iva incluído) 

Valor a 

compromissar 

em 2023 

(iva incluído) 

Valor máximo a 

compromissar 

2021+2022+2023 

(iva incluído) 

Lote 1 

(BTN) 

€ 1130.109,04 € 579.143,87 € 449.034,83 € 1.158.287,74 

Lote 2 (BTE) € 55.091,61 € 245.224,80 € 190.133,19 € 490.449,60 

Lote 3 (MT) € 4.359,30 € 19.404,18 € 15.044,88 € 38.808,36 

Total € 189.559,95 € 843.722,85 € 654.212,90 € 1.687.545,70 

 ________ O processo deverá ser presente à próxima sessão da Assembleia Municipal, 

para autorização da abertura do procedimento, atendendo ao mencionado no artigo 
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vigésimo segundo do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de 

oito de junho, e aprovação da assunção dos compromissos plurianuais resultantes do 

mesmo procedimento e até aos valores acima mencionados, atendendo ao mencionado 

no artigo sexto da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, uma vez 

que se espera, com as propostas a apresentar, vir a obter preços inferiores aos preços 

base. ____  _____________________________________________________________  

 ________ 2.d) Procedimento de Consulta Prévia APR número quatro/dois mil e 

vinte e um - Fornecimento e distribuição agregado de refeições escolares em 

regime de confeção local e transportadas a quente - Ano Letivo dois mil e vinte e 

um/dois mil e vinte e dois. Documento referência quinze mil novecentos e quarenta 

e três/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/300.10.005/916. (Para 

deliberação)  ___________________________________________________________  

 ________ a) Relatório Preliminar, Relatório Final com a respetiva decisão de 

adjudicação; ___________________________________________________________  

 ________ b) Minuta de Contrato de Fornecimento de Refeições Escolares dois mil 

e vinte e um. ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, sequência da deliberação tomada em reunião de Câmara, realizada em 

vinte e um de junho de dois mil e vinte e um e em sessão de Assembleia Municipal, 

realizada a vinte e cinco de junho de dois mil e vinte e um, após deliberação de 

autorização do início do procedimento mencionado em epígrafe, decorreu o concurso, 

propondo-se a adjudicação ao concorrente ordenado em primeiro lugar. _____________  

 ________ Considerando que é da competência da Câmara Municipal a adjudicação e 

aprovação da respetiva minuta de contrato, anexa-se à informação mencionada em 

epígrafe o relatório preliminar e relatório final, para aprovação de todas as propostas 

contidas no relatório final, para efeitos de adjudicação, ao abrigo do disposto no número 

quatro, do artigo centésimo quadragésimo oitavo, do Código dos Contratos Públicos, 

publicado pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, 

alterado e republicado em anexo ao Decreto-Lei número cento e onze-B/dois mil e 

dezassete, de trinta e um de agosto, na sua atual redação. _________________________  

 ________ Conjuntamente com a decisão de adjudicação deve ser, igualmente, 

aprovada a minuta de contrato, ao abrigo do disposto no número um do artigo 

nonagésimo oitavo do referido Código dos Contratos Públicos. ____________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou os 

devidos esclarecimentos. __________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se o preço foi o único fator de avaliação das propostas ou se foi, também, 

avaliada a qualidade das refeições servidas. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que o preço foi o único fator de avaliação das propostas. _________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que seria interessante que existisse comparação quanto à qualidade das refeições 

apresentadas e questionou se era a mesma empresa do ano anterior._________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que o fornecimento das refeições, no ano letivo que terminara, tinha sido satisfatória, 

não existindo evidências de reclamações e, quando existiam, pontualmente, era, de 

imediato, contactada a empresa para resolução das mesmas. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovadas as propostas contidas no 

relatório preliminar e final referente ao Procedimento de Consulta Prévia APR número 

quatro/dois mil e vinte e um - Fornecimento e distribuição agregado de refeições 

escolares em regime de confeção local e transportadas a quente - Ano Letivo dois mil e 

vinte e um/dois mil e vinte e dois, de acordo com as condições constantes do Acordo 

Quadro número sete/dois mil e dezanove, de Refeições Escolares da Central de 

Compras da CC-CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, para efeitos de 

adjudicação, ao abrigo do disposto no número quatro, do artigo centésimo 

quadragésimo oitavo, do Código dos Contratos Públicos, publicado pelo Decreto-Lei 

número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, alterado e republicado em 

anexo ao Decreto-Lei número cento e onze-B/dois mil e dezassete, de trinta e um de 

agosto, na sua atual redação. _______________________________________________   

 ________ Adjudicado o procedimento firma “UNISELF – Sociedade de Restaurantes 

Públicos e Privados, Sociedade Anónima”, pelo valor total de € 222.285,85 (duzentos e 

vinte e dois mil, duzentos e oitenta e cinco euros e oitenta e cinco cêntimos), acrescido 

de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, de acordo com as condições constantes 

da proposta apresentada e, bem assim, do Caderno de Encargos, notificando o 

concorrente da decisão e dando-lhe um prazo de cinco dias para que entregue os 

documentos de habilitação em falta e exigidos no ofício convite. __ ________________  
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 ________ Para garantir a celebração do contrato, bem como o exato e pontual 

cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais que assume com a celebração 

do mesmo, a segunda outorgante deverá apresentar caução, autónoma e à primeira 

solicitação, no valor de € 11.114,29 (onze mil, cento e catorze euros e vinte nove 

cêntimos), correspondente a cinco por cento do valor da adjudicação, conforme disposto 

nos artigos octogésimo oitavo e octogésimo nono do CCP – Código dos Contratos 

Públicos e, bem assim, no artigo trigésimo sexto do Caderno de Encargos _ __________  

 ________ Mais, foi aprovada a minuta de contrato, ao abrigo do disposto no número 

um, do artigo nonagésimo oitavo do referido Código dos Contratos Públicos. _________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  

 ________ 2.e) Pedido de Mobilidade Interna, na Categoria. Documento referência 

quinze mil oitocentos e dois/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/250.20.600/5. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, em vinte e um de março de dois mil e vinte e um, o trabalhador Luís 

Miguel Filipe Fernandes, Assistente Técnico no Agrupamento de Escolas de Alcanena, 

pertencente ao grupo de Pessoal Não Docente (PND), integrado no Município de 

Alcanena, ao abrigo do quadro de transferência de competências para as autarquias 

locais, no domínio da Educação, requer a mobilidade, na categoria de Assistente 

Técnico, para outro estabelecimento, diferente do Agrupamento de Escolas de Alcanena 

– dentro das habilitações e competências detidas. O pedido mereceu a concordância 

expressa da Diretora do Agrupamento de Escolas de Alcanena, nos termos do número 

cinco, do artigo quadragésimo terceiro do Decreto-Lei número vinte e um/dois mil e 

dezanove, de trinta de janeiro. ______________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se, ao abrigo da alínea b), do artigo nonagésimo 

quarto da LTFP – Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a operacionalidade da 

mobilidade interna, na categoria de Assistente Técnico, de Luís Miguel Filipe 

Fernandes, para o Serviço de Aprovisionamento da Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental do Município de Alcanena, pelo período máximo de 
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dezoito meses, com efeitos remuneratórios à data de um de setembro de dois mil e vinte 

e um. ____  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta. Disse que o trabalhador veio manifestar interesse de mudar 

de serviço para a Câmara Municipal. Existiu concordância de todas as partes envolvidas 

e, com a aprovação da mobilidade intercarreiras, no Ponto seguinte da Ordem de 

Trabalhos, mantinha-se o rácio do número de Assistentes Técnicos. Mais, informou que 

o trabalhador seria colocado no serviço de Aprovisionamento e Contabilidade, dado que 

o Assistente Técnico desse serviço iria, por mobilidade intercategorias, ficar afeto ao 

serviço de Informática.  ___________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se o rácio dos Assistentes Operacionais se mantinha.  __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o rácio de assistentes operacionais sofreu um aumento de setenta e um para setenta 

e oito, e para se manter o rácio assegurado, vai-se abrir concurso para mais esses sete 

assistentes operacionais.  __________________________________________________  

 ________ As mobilidades em deliberação, operavam-se a um de setembro próximo, 

com um período experimental de dezoito meses, findo o qual poderiam reunir condições 

para consolidarem. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea b) 

do artigo nonagésimo quarto da LTFP – Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 

operacionalidade da mobilidade interna, na categoria de Assistente Técnico, de Luís 

Miguel Filipe Fernandes, para o Serviço de Aprovisionamento da Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental do Município de Alcanena, pelo período 

máximo de dezoito meses, com efeitos remuneratórios à data de um de setembro de dois 

mil e vinte e um. _________________________________________________________  

 ________ 2.f) Mobilidade Interna Intercarreiras – Carreira e Categoria de 

Assistente Técnico. Documento referência quinze mil oitocentos e três/dois mil e 

vinte e um, Processo referência 2021/250.20.600/10. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, a dezassete de fevereiro de dois mil e vinte e um, a trabalhadora Carla 

Susana Maximino Lourenço, Assistente Operacional no Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, pertencente ao grupo de Pessoal Não Docente (PND), integrado no 
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Município de Alcanena, ao abrigo do quadro de transferência de competências para as 

autarquias locais, no domínio da Educação, requer a mobilidade intercarreiras para a 

carreira e categoria de Assistente Técnico; ____________________________________   

 ________ O pedido vem instruído da concordância expressa da Diretora do 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, nos termos do número cinco, do artigo 

quadragésimo terceiro do Decreto-Lei número vinte e um/dois mil e dezanove, de trinta 

de janeiro;  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se à Câmara Municipal, ao abrigo da alínea b) do 

artigo nonagésimo quarto da LTFP – Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 

operacionalidade da mobilidade interna intercarreiras, para a carreira e categoria de 

Assistente Técnico, de Carla Susana Maximino Lourenço, pelo período máximo de 

dezoito meses, com a remuneração base de 703,13€ (setecentos e três euros e treze 

cêntimos), posição um, nível cinco da Tabela Salarial Única, com efeitos 

remuneratórios à data de um de setembro de dois mil e vinte e um. _________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea b) 

do artigo nonagésimo quarto da LTFP – Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 

operacionalidade da mobilidade interna intercarreiras, para a carreira e categoria de 

Assistente Técnico, de Carla Susana Maximino Lourenço, pelo período máximo de 

dezoito meses, com a remuneração base de 703,13€ (setecentos e três euros e treze 

cêntimos), posição um, nível cinco da Tabela Salarial Única, com efeitos 

remuneratórios à data de um de setembro de dois mil e vinte e um. _________________  

 ________ 2.g) Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento referência quinze mil trezentos e cinquenta e seis/dois mil e vinte e um, 

Processo referência 2021/300.10.002/36. (Para deliberação). ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução das tarifas de resíduos sólidos, 

referente às faturas dois mil e vinte zero zero zero sete zero dois quatro, dois mil e vinte 

e um zero zero zero zero seis um zero seis e dois mil e vinte e um zero zero zero um 

nove oito nove um, emitidas em vinte e seis de outubro de dois mil e vinte, vinte e sete 

de janeiro de dois mil e vinte e um e vinte e quatro de março de dois mil e vinte e um, 

referentes aos períodos de consumo de dezassete de setembro de dois mil e vinte a vinte 

de outubro de dois mil e vinte, de vinte e dois de dezembro de dois mil e vinte a 
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dezanove de janeiro de dois mil e vinte e um e de dezanove de fevereiro de dois mil e e 

vinte e um a vinte e dois de março de dois mil e vinte e um, respetivamente.  _________   

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a 

dezasseis de abril de dois mil e vinte e um, na qual se informa que os serviços técnicos 

se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura. _______  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o pedido se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para o deferimento da redução das tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, por cumprirem os critérios definidos por Edital número 

seis mil quinhentos e dez, datado de dezoito de junho de dois mil e vinte, com entrada 

em vigor no dia útil seguinte, nomeadamente por a AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter 

comprovado a existência rotura. _____________________________________________  

 ________ Mais se propõe que se autorize a redução de tarifas de resíduos sólidos 

urbanos na fatura seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura 

confirmada.   ____________________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa e de que compete a esta entidade a 

decisão sobre a aprovação da redução das tarifas de saneamento, considerando essa 

competência delegada ao abrigo do contrato de gestão delegada, celebrado entre o 

município e esta entidade.  _________________________________________________   

_________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

tarifas de resíduos sólidos, referente às faturas dois mil e vinte zero zero zero sete zero 

dois quatro, dois mil e vinte e um zero zero zero zero seis um zero seis e dois mil e vinte 

e um zero zero zero um nove oito nove um, emitidas em vinte e seis de outubro de dois 

mil e vinte, vinte e sete de janeiro de dois mil e vinte e um e vinte e quatro de março de 

dois mil e vinte e um, referentes aos períodos de consumo de dezassete de setembro de 

dois mil e vinte a vinte de outubro de dois mil e vinte, de vinte e dois de dezembro de 

dois mil e vinte a dezanove de janeiro de dois mil e vinte e um e de dezanove de 

fevereiro de dois mil e vinte e um a vinte e dois de março de dois mil e vinte e um, 

respetivamente, emitidas pela firma AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  



. Pg.21 

Reunião de 02/08/2021 

 

 

 ________ Autorizada a redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos na fatura 

seguinte, caso a mesma contenha consumo resultante da rotura confirmada. __________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das tarifas de saneamento, considerando essa competência delegada ao abrigo 

do contrato de gestão delegada., celebrado entre o município e essa entidade.  ________  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de tarifas de 

saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração trinta ao Orçamento e trinta às grandes Opções do 

Plano - Ano de dois mil e vinte e um. Documento referência quinze mil cento e 

quarenta e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/350.10.001/32. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração trinta e um ao Orçamento e trinta e um às Grandes 

Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte e um. Documento referência quinze mil 

quatrocentos e vinte e cinco/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/350.10.001/33. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.c) Alteração trinta e dois ao Orçamento e trinta e dois às Grandes 

Opções do Plano – Ano de dois mil e vinte e um. Documento referência quinze mil 

novecentos e vinte e sete/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/350.10.001/34. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  



   Pg. 

Reunião de 02/08/2021  

 

22 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de nove a vinte e dois de julho de dois 

mil e vinte e um, no valor global de €172.371,69 (cento e setenta e dois mil, 

trezentos e setenta e um euros e sessenta e nove cêntimos). Documento referência 

quinze mil setecentos e trinta e um/dois mil e vinte e um, processo referência 

2021/300.50.400/3 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de nove a vinte e 

dois de julho, no valor total de € 396.590,15 (trezentos e noventa e seis mil, 

quinhentos e noventa euros e quinze cêntimos). Documento referência quinze mil 

setecentos e vinte e três/dois mil e vinte e um, processo referência 

2021/300.50.400/4. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho, no 

período de nove a vinte e dois de julho de dois mil e vinte e um. Documento 

referência quinze mil setecentos e vinte e nove/dois mil e vinte e um, processo 

referência 2021/300.50.400/5. ______________________________________________   

 ________ - Operações Orçamentais, no valor total de € 808.613,70 (oitocentos e 

oito mil, seiscentos e treze euros e setenta cêntimos), correspondentes às 

autorizações números dois mil setecentos e cinquenta e oito a dois mil novecentos e 

setenta e quatro; ________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria, no valor total de € 24.500,38 (vinte e quatro 

mil e quinhentos euros e trinta e oito cêntimos), correspondentes às autorizações 

números cento e quinze a cento e quarenta e oito. (Para conhecimento) __________  
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 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de nove a vinte e 

dois de julho de dois mil e vinte e um. Documento referência quinze mil setecentos 

e trinta e um/dois mil e vinte e um, processo referência 2021/300.50.400/6; ________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 401.889,54 (quatrocentos e 

um mil, oitocentos e oitenta e nove euros e cinquenta e quatro cêntimos); ________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 12.107,38 

(doze mil, cento e sete euros e trinta e oito cêntimos). (Para conhecimento) _______  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia 

dezasseis de julho de dois mil e vinte e um, o qual acusa um saldo de 1.263.834,50€ 

(um milhão, duzentos e sessenta e três mil, oitocentos e trinta e quatro euros e cinquenta 

cêntimos), sendo 878.722,75€ (oitocentos e setenta e oito mil, setecentos e vinte e dois 

euros e setenta e cinco cêntimos) de Operações Orçamentais e 385.111,75€ (trezentos 

oitenta e cinco mil, cento e onze euros e setenta e cinco cêntimos) de Operações de 

Tesouraria.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior dois mil e 

vinte e um/dois mil e vinte e dois – Aviso de Abertura. Documento referência 

quinze mil quatrocentos e vinte e dois/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/650.10.100/7. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Processo de Abertura das Candidaturas ao Apoio Extraordinário aos 
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Estudantes do Ensino Superior, para o ano letivo de dois mil e vinte e um/dois mil e 

vinte e dois. _____________________________________________________________   

 ________ Propõe-se, também, a aprovação dos valores por escalão e intervalos de 

rendimento, mantendo-se os do ano anterior, nomeadamente: _____________________  

 ________ - Escalão A: Cento e cinquenta euros/mês, para rendimentos per capita entre 

zero e duzentos e cinquenta euros; ___________________________________________  

 ________ - Escalão B: Cem euros euros/mês, para rendimentos per capita entre 

duzentos e cinquenta e um euros e trezentos e cinquenta euros; ____________________  

 ________ - Escalão C: Sessenta euros/mês, para rendimentos per capita entre trezentos 

e cinquenta e um euros e quatrocentos e trinta e oito euros e oitenta e um cêntimo; _____   

 ________ Propõe-se que fiquem salvaguardadas as questões de natureza económica 

atuais e não apenas as informações que se reportam aos rendimentos do ano anterior e 

que servem de suporte aos cálculos de atribuição, situações detetadas aquando da 

realização das entrevistas de avaliação social.  _________________________________  

 ________ As mensalidades referentes aos meses de outubro a junho (nove meses) 

serão pagas por cheque e/ou transferência bancária, em condições a definir anualmente 

pela Câmara Municipal, de acordo com o artigo décimo sétimo do Regulamento de 

Apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior. As mensalidades serão 

entregues e pagas ao/à próprio/a aluno/a, por duas tranches, tal como ocorreu no ano 

letivo dois mil e vinte/dois mil e vinte e um. ___________________________________  

 ________ Os/as estudantes que se encontram a estudar nas regiões autónomas e que, 

por motivo de redução do valor das viagens de avião, alterem a residência, 

temporariamente, podem concorrer a este apoio, como tem sido habitualmente. _______  

 ________ Os estudantes que se encontrem fora de Portugal Continental poderão ser 

entrevistados via Zoom, após candidatura e convocatória para o efeito, bem como todos 

aqueles que não puderem estar presencialmente, por motivos escolares ou de saúde, 

apresentando justificação. __________________________________________________  

 ________ Propõe-se que o prazo de candidaturas decorra de um de setembro a vinte e 

nove de outubro de dois mil e vinte e um; _____________________________________  

 ________ Anexa–se à informação o cartaz de divulgação/abertura e aviso, boletim de 

candidatura e documentos a entregar._________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado proceder-se à Abertura 

das Candidaturas ao Apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior, para o 
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ano letivo de dois mil e vinte e um/dois mil e vinte e dois, a decorrer entre um de 

setembro e vinte e nove de outubro de dois mil e vinte e um. ______________________   

 ________ Aprovados os valores por escalão, e intervalos de rendimento, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Escalão A: Cento e cinquenta euros/mês, para rendimentos per capita entre 

zero e duzentos e cinquenta euros; ___________________________________________  

 ________ - Escalão B: Cem euros euros/mês, para rendimentos per capita entre 

duzentos e cinquenta e um euros e trezentos e cinquenta euros; ____________________  

 ________ - Escalão C: Sessenta euros/mês, para rendimentos per capita entre trezentos 

e cinquenta e um euros e quatrocentos e trinta e oito euros e trinta e um cêntimo. ______   

 ________ Aprovado, ainda, que fiquem salvaguardadas as questões de natureza 

económica atuais e não apenas as informações que se reportam aos rendimentos do ano 

anterior e que servem de suporte aos cálculos de atribuição, situações detetadas aquando 

da realização das entrevistas de avaliação social.________________________________  

 ________ As entrevistas a alunos que se encontrem a estudar fora de Portugal 

Continental serão efetuadas via Zoom.________________________________________  

 ________ As mensalidades referentes aos meses de outubro a junho (9 meses) serão 

pagas por cheque e/ou transferência bancária, em condições a definir anualmente pela 

Câmara Municipal, de acordo com o artigo décimo sétimo do Regulamento de Apoio 

Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior. As mensalidades serão entregues e 

pagas ao próprio aluno/a, por duas tranches, tal como ocorreu no ano letivo dois mil e 

vinte/dois mil e vinte e um. ________________________________________________  

 ________ Tomado conhecimento da informação, listagem de documentos obrigatórios 

para a candidatura, aviso, boletim de candidatura e cartaz de divulgação. ____________  

 ________ 3.2 – Serviço de Refeições – Plano de Pagamento. Documento referência 

quinze mil trezentos e setenta e nove/dois mil e vinte e um, Processo referência 

2021/65.10.100/2. (Para deliberação)  _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a encarregada de educação de aluna que frequenta o Agrupamento de Escolas 

de Alcanena, solicitar o pagamento, em quatro prestações, das faturas números 

quatrocentos e quinze/dois mil e vinte, oitocentos e quarenta/dois mil e vinte, mil 

duzentos e quarenta e nove/dois mil e vinte, mil setecentos e trinta e nove/dois mil e 

vinte, dois mil cento e quarenta e um/dois mil e vinte e dois mil quinhentos e quarenta e 
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quatro/dois mil e vinte, referentes ao serviço de refeições, com o valor total de 137,24€ 

(cento e trinta e sete euros e vinte e quatro cêntimos). ____________________________  

 ________ Feita a análise socioeconómica da família propõe-se o deferimento do 

pedido, ficando definido o valor da primeira prestação em 34.31€ (trinta e quatro euros 

e trinta e um cêntimo), segunda prestação 34,31€ (trinta e quatro euros e trinta e um 

cêntimo), terceira prestação 34.31€ (trinta e quatro euros e trinta e um cêntimo) e quarta 

prestação 34.31€ (trinta e quatro euros e trinta e um cêntimo), perfazendo o valor total 

da dívida 137.24€ (cento e trinta e sete euros e vinte e quatro cêntimos), acrescendo 

juros, conforme regulamento do serviço Taxas e Licenças. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de pagamento, 

em quatro prestações, das faturas números quatrocentos e quinze/dois mil e vinte, 

oitocentos e quarenta/dois mil e vinte, mil duzentos e quarenta e nove/dois mil e vinte, 

mil setecentos e trinta e nove/dois mil e vinte, dois mil cento e quarenta e um/dois mil e 

vinte e dois mil quinhentos e quarenta e quatro/dois mil e vinte, referentes ao serviço de 

refeições, com o valor total de 137,24€ (cento e trinta e sete euros e vinte e quatro 

cêntimos), até ao dia oito de cada mês, com efeitos a partir do presente mês de agosto, e 

apresentado pelo requerente constante da informação quinze mil trezentos e setenta e 

nove, referente ao processo 2021/650.10.100/2.  ________________________________  

 ________ O valor de cada prestação mensal, produzindo efeitos imediatos, 

corresponde ao total da dívida dividido pelo número de prestações autorizado, 

acrescendo ao valor de cada prestação os juros de mora e os juros legais, sendo aqueles 

contados sobre o respetivo montante, desde o termo do prazo para pagamento voluntário 

até à data do pagamento efetivo de cada uma das prestações.  _____________________  

 ________ 3.3 - Concurso habitação Social - Fogo de tipologia T-Dois, sito no 

Bairro da Cantina, número sete – Vila Moreira – Atribuição. Documento 

referência catorze mil quinhentos e oitenta e quatro/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/300.30.008/25. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, em reunião de Câmara realizada a vinte de junho de dois mil e vinte e um, 

foi aprovada a “lista de ordenação provisória de candidatura ao concurso para um fogo 

vago Tipologia T-Dois, sito no Bairro da Cantina, número sete - Vila Moreira.” _______  

 ________ Considerando existir apenas uma candidata, ficou o presente procedimento 

dispensado de audiência prévia, ao abrigo do disposto no artigo centésimo vigésimo 
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quarto do Código do Procedimento Administrativo, publicado em anexo ao Decreto-Lei 

número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. _____________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se a aprovação da Minuta de Contrato de 

Arrendamento a celebrar com a candidata ordenada em primeiro lugar, para o fogo vago 

Tipologia T-Dois, sito no Bairro da Cantina, número sete - Vila Moreira, e respetivo 

valor da renda. __________________________________________________________  

 ________  O valor da renda, calculado de acordo com o disposto na Lei número trinta 

e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto, passará a vigorar a partir do mês 

de julho de dois mil e vinte e um e é de 10,46€ (dez euros e quarenta e seis cêntimos). __  

 ________ Ao valor da renda será aplicada uma caução inicial, no valor de € 100,00 

(cem euros). Esta caução visa acautelar que a habitação se mantenha em boas condições 

de habitabilidade, tal como é entregue ao arrendatário, a ser paga em quatro 

mensalidades, junto com o valor da renda. _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada unanimidade: Aprovada a Minuta de Contrato de 

Arrendamento a celebrar com a candidata ordenada em primeiro lugar, para o fogo vago 

Tipologia T-Dois, sito no Bairro da Cantina, número sete - Vila Moreira, e respetivo 

valor da renda. __________________________________________________________  

 ________  O valor da renda, calculado de acordo com o disposto na Lei número trinta 

e dois/dois mil e dezasseis, de vinte e quatro de agosto, passará a vigorar a partir do mês 

de agosto de dois mil e vinte e um e é de 10,46€ (dez euros e quarenta e seis cêntimos). _  

 ________ Ao valor da renda será aplicada uma caução inicial, no valor de € 100,00 

(cem euros). Esta caução visa acautelar que a habitação se mantenha em boas condições 

de habitabilidade, tal como é entregue ao arrendatário, a ser paga em quatro 

mensalidades, junto com o valor da renda. _____________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Quarto Pedido de Prorrogação de Prazo da Empreitada número 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – Rede de Saneamento de Águas Residuais 

de Covão do Coelho e Vale Alto. Documento referência dezasseis mil e cinco/dois 

mil e vinte e um, Processo referência 2017/300.10.001/38. (Para deliberação) ______  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio o TOELTA – Gestão Imobiliária e Concessões, Sociedade Anónima, 

apresentar novo pedido de prorrogação de prazo para a conclusão da empreitada número 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – Rede de Saneamento de Águas Residuais de 

Covão do Coelho e Vale Alto, por mais setenta e sete dias, com conclusão prevista até 

quinze de outubro de dois mil e vinte e um.  ___________________________________  

 ________ O pedido e documentos justificativos foram objeto de análise da equipa de 

fiscalização e do dono de obra. Constata a fiscalização que os atrasos dos trabalhos não 

eram resultantes de motivos da responsabilidade do Dono de Obra.  ________________  

 ________ Em reunião de Câmara, realizada a vinte e seis de abril do corrente ano, foi 

deliberado, aquando da solicitação do terceiro pedido de prorrogação graciosa da 

empreitada, que “…caso a empreitada não termine a trinta de julho de dois mil e vinte e 

um, serão aplicadas as multas contratuais previstas, por cada dia de atraso, conforme 

disposto no artigo quadringentésimo terceiro do Código dos Contratos Públicos”.  _____  

 ________ Assim, de acordo com o número um, da cláusula décima primeira do 

Caderno de Encargos, conjugado com o número um, do artigo quadringentésimo 

terceiro do Código dos Contratos Públicos, o valor diário a aplicar é de até dois por mil 

do valor contratual, ou seja de 4.317,13€ (quatro mil, trezentos e dezassete euros e treze 

cêntimos), sendo que o valor acumulado não pode exceder os vinte pontos percentuais, 

sem prejuízo do poder de resolução do contrato previsto, sendo que, caso resulte grave 

dano para o interesse público, aquele limite é elevado para trinta pontos percentuais.  __  

 ________ Em aditamento à informação presente à reunião, com o número dezasseis 

mil e cinco, de oito de julho, foi solicitado parecer jurídico quanto ao valor máximo da 

sanção contratual, que refere que, aplicando o número dois, do artigo tricentésimo 

vigésimo nono do Código dos Contratos Públicos, o valor máximo da sanção a aplicar é 

de 413.712,74€ (quatrocentos e treze mil, setecentos e doze euros e setenta e quatro 

cêntimos). Atingido esse valor, a Câmara deverá deliberar sobre a resolução, ou não, do 

contrato e, caso não aplique a resolução do mesmo, por dele resultar grave dano para o 

interesse público, o limite acumulado da sanção é elevado para trinta pontos 

percentuais, ou seja, para 620.569,11€ (seiscentos e vinte mil, quinhentos e sessenta e 

nove euros e onze cêntimos).  _______________________________________________  
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 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal delibere sobre o pedido de prorrogação 

de prazo da empreitada, em setenta e sete dias, de forma graciosa ou, ao invés, com a 

aplicação das devidas sanções contratuais.  ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a quarta prorrogação de 

prazo da empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – Rede de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, por mais setenta e 

sete dias, como conclusão prevista até quinze de outubro de dois mil e vinte e um. _____  

 ________ De acordo com o número um, da cláusula décima primeira do Caderno de 

Encargos, conjugado com o número um, do artigo quadringentésimo terceiro do Código 

dos Contratos Públicos, deverão ser aplicadas as multas previstas, sendo o valor diário a 

aplicar de até dois por mil do valor contratual, ou seja, de 4.317,13€ (quatro mil, 

trezentos e dezassete euros e treze cêntimos), não podendo o valor acumulado exceder 

os vinte pontos percentuais, sem prejuízo do poder de resolução do contrato, previsto no 

número dois, do artigo tricentésimo vigésimo nono do Código dos Contratos Públicos. 

O valor máximo da sanção a aplicar é de 413.712,74€ (quatrocentos e treze mil, 

setecentos e doze euros e setenta e quatro cêntimos).  ____________________________  

 ________ Atingido esse valor, a Câmara deverá deliberar sobre a resolução, ou não, do 

contrato e, caso não aplique a resolução do mesmo, por dele resultar grave dano para o 

interesse público, o limite acumulado da sanção é elevado para trinta pontos 

percentuais, ou seja, para 620.569,11€ (seiscentos e vinte mil, quinhentos e sessenta e 

nove euros e onze cêntimos). _______________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia 

Pinto e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte Declaração de Voto: “Existe manifesta incompetência técnica da 

TOELTA – Gestão Imobiliária e Concessões, Sociedade Anónima, na execução da obra 

e clara incompetência de gestão política da mesma, a qual já deveria ter terminado em 

dois mil e dezoito, sobretudo devido aos sucessivos alertas da empresa de fiscalização, 

que continua a não dar garantias de esta estar concluída a quinze de outubro.” ________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal apresentou 

a seguinte Declaração de Voto: “O voto contra dos Vereadores eleitos pelo Grupo de 

Cidadãos Por Alcanena – Um Concelho com Futuro revela irresponsabilidade dos 

Vereadores da Oposição, uma vez que, ao não se aprovar a presente prorrogação do 

prazo da mesma, a obra ficaria interrompida, sem qualquer previsão de prazo para 

terminar. Lançar-se novo concurso, para conclusão das obras nesta fase não faz 

qualquer sentido, e face à conjuntura do país e das empresas, era imprevisível o 

resultado, podendo até não haver qualquer empresa a concorrer, além disso um novo 

concurso nunca estaria concluído no corrente ano, o que arrastaria a conclusão da obra 

para dois mil e vinte e dois, enquanto que esta prorrogação a concretiza no próximo mês 

de outubro.” ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que, se os Vereadores eleitos pelo Partido Socialista votassem contra o presente pedido 

de prorrogação de prazo, teriam de ter a “decência” de se deslocarem junto da 

população de Covão do Coelho e Vale Alto e informá-los que “lamentamos, mas o 

vosso calvário vai continuar, porque votamos contra o pedido de prorrogação de prazo 

da empreitada”.  _________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal acrescentou 

que se deveria ter em atenção o alcance das decisões do voto e das respetivas 

deliberações. Todos eram concordantes que a obra já ultrapassara todos os prazos 

razoáveis para execução da mesma e que o empreiteiro tinha tido grande dificuldade na 

concretização do planeamento, dificuldades de âmbito financeiro, técnico e de recursos. 

No entanto, acrescentou, se se tivesse votado contra a terceira prorrogação de prazo da 

empreitada, as valas ainda estariam, à data, abertas, dado que o passo seguinte passava 

pela renúncia do contrato e pela abertura de novo concurso público, com a agravante de 

que se corria o risco de nenhuma empresa querer apresentar proposta para uma obra que 

já estava iniciada. Com a deliberação dos Vereadores da Oposição, a população 

continuaria a sofrer sem que existisse horizonte definido para terminar tal sofrimento. 

Era isso que os Vereadores da Oposição deveriam ter transmitido às populações de 

Covão do Coelho e Vale Alto quando lá se deslocaram. __________________________  

 ________ Acrescentou que, com a aproximação à data das Eleições Autárquicas, 

verificavam-se diversas manifestações com diferentes objetivos: umas de desagrado real 
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com a situação e outras que vinham tomando proporções para «atacar» politicamente o 

atual Executivo.   ________________________________________________________  

 ________ Assistia-se a uma constante desvalorização do que corria bem, procurando-

se, por sua vez, dar-se enfâse, de forma exaustiva, ao que corria menos bem. A 

empreitada não vinha correndo bem, tirando-se, também, a conclusão de que o 

Executivo tinha vindo a ser «incompetente» e que não tinha feito tudo o que estava ao 

seu alcance para que a empreitada terminasse.  _________________________________  

 ________ Quanto aos equipamentos, referidos pelo empreiteiro, esclareceu que a 

empresa tinha transmitido que já tinha aprovisionado os equipamentos para a Estação 

Elevatória de Covão do Coelho e que os mesmos tinham sido encomendados com 

antecedência.  ___________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires acrescentou que a 

preocupação número um do Executivo vinha sendo o bem-estar da população. E quanto 

à afirmação do desnivelamento das tampas, face ao alcatrão, informou que o 

procedimento passava, em primeiro lugar, pela colocação do alcatrão e, depois, por se 

fazer o levantamento as mesmas, ao nível do alcatrão. Em vez de irem junto das 

populações incitar ideias negativas, deveriam contribuir para a transmissão da 

informação correta.  ______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

clarificou que qualquer Vereador, seja do Executivo ou não, se deslocava onde queria. 

A posição dos Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um 

Concelho com Futuro, tem sido de votar contra as prorrogações, considerando que não 

eram dadas garantias de conclusão da obra dentro do prazo previsto.  _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que tinha acreditado no empreiteiro, quando referia que a obra se concluiria no prazo 

previsto. Acreditou que a obra terminaria a trinta e um de julho, prazo avançado pelo 

empreiteiro, e talvez tivesse ficado concluída no prazo se as obras das Estações 

Elevatórias tivessem sido executadas em simultâneo. ____________________________  

 ________ Discordou com a opinião de que se deveria ter colocado termo ao contrato 

porque a opção tomada pelo Executivo fora de procurar, por todas as vias, ir 

acompanhando o empreiteiro e o subempreiteiro, para que as prorrogações fossem 

cumpridas, porque avançar com novo concurso significaria não haver certezas de 
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existirem empreiteiros. A decisão passou por ter a empreitada a decorrer ao ritmo 

possível.  _  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

reiterou que ia onde queria e, mais ainda, na qualidade de Vereadora. À população diria 

que os constrangimentos vinham sendo mais que muitos e que a TOELTA – Gestão 

Imobiliária e Concessões, Sociedade Anónima, desde o início, vinha demonstrado 

incapacidade e incompetência para executar a obra. Disse não ter dúvidas que a Senhora 

Presidente da Câmara era a primeira pessoa que queria a obra terminada, mas que era 

um logro que a obra terminaria a quinze de outubro, quando tal não iria acontecer. E se 

estivesse errada, seria a primeira a fazer declaração pública de que estava errada.  _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal afirmou que 

esperaria, com grande alegria, tal declaração de voto, não pela declaração em si, mas 

somente porque a obra teria terminado. _______________________________________  

 ________ 5.2 – Atraso na Execução da Empreitada número nove/dois mil e 

dezoito/DPGOM – Execução das Redes de Saneamento do Carvalheiro – Ponto de 

Situação. Documento referência dezasseis mil e sete/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2018/300.10.001/21. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião informação sobre o ponto de execução da Empreitada 

número nove/dois mil e dezoito/DPGOM – Execução das Redes de Saneamento do 

Carvalheiro, nomeadamente quanto ao atraso da mesma.  _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o pedido de prorrogação de prazo da empreitada mencionada em epígrafe seria 

presente a uma próxima reunião, dado que o pedido ainda não tinha sido formalizado 

pelo empreiteiro. Esclareceu que o atraso se verificava na construção da ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais de Carvalheiro, o que, para a população, não 

estava a causar constrangimentos. Previa-se a necessidade de mais um mês para 

conclusão dos trabalhos. Quanto às pavimentações, o contrato estava assegurado, 

dependendo, agora, da disponibilidade e planeamento da empresa Construções Capela, 

que iria executar os trabalhos de pavimentação, também, em Covão do Coelho e Vale 

Alto.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se, a ser proposta a aplicação de multas, se as mesmas eram retroativas, com 

efeitos a partir de trinta de julho.  ____________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

afirmativamente. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Atribuição dos Apoios Regulares ao Associativismo. Documento 

referência quinze mil setecentos e dezanove/dois mil e vinte e um, Processo 

referência 2021/850.10.002/4. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa o 

mapa final resultante da apreciação e validação das candidaturas regulares apresentadas, 

ao abrigo do Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo Local, para aprovação, 

e relativamente ao ano de dois mil e vinte e um. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre a proposta. Informou que, na análise efetuada, se procurou 

salvaguardar o equilíbrio entre as Associações que já tinham iniciado funções e as que 

não tinham iniciado, para que a comparticipação fosse proporcional à sua atividade.  ___  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Baga Correia Pinto referiu que o 

quadro apresentado era confuso quanto às Associações que, alegadamente, não tinham 

tido atividade, mas que tinham apresentado despesas fixas. Nas observações, referia-se 

que se desconhecia a atividade de algumas das associações e, por tal facto, não tinham 

tido apoio. Questionou se tinha sido solicitada informação adicional a essas 

Associações. ____________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que se devia a Associações que tinham serviço de bar. No entanto, tal serviço não 

configurava um plano de atividades culturais, recreativas ou desportivas. ____________  

 ________  O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse que seria 

importante que fosse enviado novo quadro, mais claro e sintético. Por tal facto, não 

iriam votar favoravelmente a proposta.  _______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que o prazo para apresentação das candidaturas tinha sido prorrogado por diversas vezes 

porque as associações não se estavam a candidatar.  _____________________________  

 ________ Na elaboração da informação, foram tidas em consideração três categorias 

diferentes: associações que apresentaram candidatura e Plano de Atividades, 
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associações que apresentaram Plano de Atividades, mas cujas atividades não se 

realizaram e não apresentaram candidatura e, a terceira categoria, as associações das 

quais se desconhecia a existência de atividades, pois não tinham apresentado Plano de 

Atividades, Candidatura, mas que tinham bar concessionado.______________________  

 ________ Foi, igualmente, solicitado, em abril do corrente ano, a apresentação das 

despesas fixas, sendo que todas responderam ao pedido formulado. Manteve-se o apoio 

às atividades para se fazer face às despesas fixas do ano.  _________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que se iriam abster da deliberação por a informação não estar clara.  _______  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovados os montantes a atribuir, a 

cada uma das Associações que se candidataram aos Apoios Candidaturas Regulares 

Dois Mil e Vinte e Um, previstos no Regulamento Municipal do Associativismo Local, 

num total de 8.663,67€ (oito mil, seiscentos e sessenta e três euros e sessenta e sete 

cêntimos), distribuídos da seguinte forma: _____________________________________  

 ________ - Sociedade Portuguesa de Espeleologia: 133,40€ (cento e trinta e três euros 

e quarenta cêntimos), de apoio Ambiental; ____________________________________  

 ________ - Associação Cultural Vilamor: 133,40€ (cento e trinta e três euros e 

quarenta cêntimos), de Apoio Cultural; _______________________________________  

 ________ - Associação Cultural Recreativa de Vale Alto: 133,40€ (cento e trinta e três 

euros e quarenta cêntimos), de Apoio Cultural; _________________________________  

 ________ - MAC - Associação Cultural e Recreativa de Moitas Venda: 133,40€ (cento 

e trinta e três euros e quarenta cêntimos), de Apoio Cultural; ______________________  

 ________ - Associação Jubilare: 888,44€ (oitocentos e oitenta e oito euros e quarenta e 

quatro cêntimos), de apoio Cultural; _________________________________________  

 ________ - Associação Musical e Tradições de Espinheiro: 240,12€ (duzentos e 

quarenta euros e doze cêntimos), de Apoio Cultural; _____________________________   

 ________ - Casa do Povo de Espinheiro: 200,10€ (duzentos euros e dez cêntimos), de 

Apoio Cultural; __________________________________________________________  

 ________ - Centro Recreativo, Cultural e Social de Filhós: 133,40€ (cento e trinta e 

três euros e quarenta cêntimos), de Apoio Cultural; _____________________________  

 ________ - Centro Sócio Cultural de Casais Robustos: 133,40€ (cento e trinta e três 

euros e quarenta cêntimos), de Apoio Cultural; _________________________________  
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 ________ - Grupo Desportivo e Recreativo da Graça: 296,15€ (duzentos e noventa e 

seis euros e quinze cêntimos), de Apoio Cultural; _______________________________  

 ________ - Agrupamento de Escuteiros de Alcanena – CNE Oitocentos e Sessenta e 

Sete: 1.048,52€ (mil e quarenta e oito euros e cinquenta e dois cêntimos), de Apoio 

Social; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Agrupamento de Escuteiros de Minde – CNE Mil Trezentos e Trinta e 

Seis: 1.288,64€ (mil, duzentos e oitenta e oito euros e sessenta e quatro cêntimos), de 

Apoio Cultural; __________________________________________________________   

 ________ - Associação de Dadores de Sangue: 576,29€ (quinhentos e setenta e seis 

euros e vinte e nove cêntimos), de Apoio Social;________________________________  

 ________ - Atlético Clube Recreativo Espinheirense: 1.157,00€ (mil, cento e 

cinquenta e sete euros), de Apoio Desportal; ___________________________________  

 ________ - Núcleo de Cicloturismo de Alcanena: 1.263,00€ (mil, duzentos e sessenta 

e três euros), de Apoio Desportal; ___________________________________________  

 ________ - Sociedade Columbófila de Alcanena: 905,00€ (novecentos e cinco euros), 

de Apoio Desportal; ______________________________________________________  

 ________ O apoio e respetivo compromisso da despesa referente às seguintes 

associações: Associação Cultural Vilamor; MAC - Associação Cultural e Recreativa de 

Moitas Venda; Agrupamento de Escuteiros de Alcanena – Corpo Nacional de Escutas 

Oitocentos e Sessenta e Sete; Agrupamento de Escuteiros de Minde – Corpo Nacional 

de Escutas Mil Trezentos e Trinta e Seis; e Sociedade Columbófila de Alcanena ficam 

condicionados à apresentação de certidões de não dívida à Autoridade Tributária e à 

Segurança Social, devidamente válidas.  ______________________________________   

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  

 ________ 6.2 – Atribuição de Apoio à Associação Improviso Divergente – Festival 

Brass iT dois mil e vinte e um. Documento referência quinze mil novecentos e 

dezassete/dois mil e vinte e um, Processo referência 2021/850.10.003/6. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de um apoio de 3500,00€ (três mil e quinhentos euros) à Associação 

Improviso Divergente, para fazer face às despesas com a contratação de bandas para a 

realização do Festival Brass It dois mil e vinte e um, ao abrigo do disposto na alínea u), 

do número um, do artigo trigésimo terceiro do Anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.  ___________________________________  

 ________ A Associação deverá apresentar comprovativos das despesas realizadas. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que, ao deliberar-se o apoio, não se estava a deliberar sobre a realização do Festival, a 

qual dependia das recomendações emanadas pela Direção Geral da Saúde, para a data 

em causa.  _____________________________________________________________  

 ________ Esclareceu, igualmente, que a Associação deveria avaliar a data proposta, 

ficando o apoio condicionado, também, à alteração da mesma, pois a data proposta 

coincidia com a véspera do dia das Eleições. Deveria ser proposta nova data, 

preferencialmente após o dia vinte e seis de setembro.  ___________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Breu Rodolfo disse 

estar vertido, na informação, um índice de ponderação da candidatura aprovada, mas 

que não sabia de onde advinha e se o mesmo era refletido nas restantes propostas. 

Voltou a referir que, enquanto não existissem critérios claros, objetivos e transparentes, 

na avaliação da atribuição dos apoios, não votariam favoravelmente.  _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a avaliação tinha sido efetuada pelos serviços, tendo sido seu entendimento que não 

deveria ser a Câmara Municipal a propor outro valor diferente da análise técnica. ______  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Breu Rodolfo disse 

que só votaria favoravelmente se a matriz de ponderação a aplicar a todas as 

Associações fosse presente à Câmara Municipal. _______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio de 

3500,00€ (três mil e quinhentos euros) à Associação Improviso Divergente, para fazer 

face às despesas com a contratação de bandas para a realização do Festival Brass It dois 

mil e vinte e um, ao abrigo do disposto na alínea u), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _     
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 ________ A atribuição do apoio fica condicionada à realização do Festival, o qual 

carece de autorização das entidades competentes, nomeadamente da Direção-Geral da 

Saúde.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Fica, igualmente, condicionada à alteração da data de realização do Festival, 

para data não coincidente com a véspera das Eleições Autárquicas.  ________________  

 ________ A Associação deverá apresentar comprovativos das despesas realizadas. ___  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Pelas dezassete horas, e sem estabelecer limite de tempo, o qual duraria 

até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou que, entretanto, 

chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos, foi dado início ao Período de 

Intervenção Aberto ao Público. ____________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Joaquim Inácio, referindo que o 

assunto que o trazia à presente Reunião era o mesmo que o trouxe há umas reuniões 

passadas, concretamente os requerimentos apresentados em sete de julho de dois mil e 

dezasseis, vinte e sete de novembro de dois mil e dezassete, vinte de setembro de dois 

mil e vinte e três de maio de dois mil e vinte e um, todos com o mesmo assunto. 

Questionou se, durante os cinco anos em que o requerimento estava na Câmara, nunca 

tinha existido curiosidade, por parte da Senhora Presidente, de se informar sobre o 

processo e seu ponto de situação.  ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal solicitou a 

presença da Técnica Superior que estava a acompanhar o processo, Lucinda Simões, e 

que fizesse o ponto de situação do processo e desenvolvimentos tidos após a presença 

do Senhor Joaquim Inácio em reunião de Câmara.  ______________________________  

 ________ A Técnica Superior, Lucinda Maria Silva Simões, esclareceu que, após a 

presença do Senhor Joaquim Inácio em reunião de Câmara, entrou em contacto com a 

advogada do Senhor Joaquim Inácio, Lucília Picado, e foram ambas aos Serviços de 

Finanças, mas não conseguiram resolver nada. Voltaram a solicitar reunião com a 
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Conservadora do Registo Predial, a qual ainda não tinha dado informação de data 

disponível para as receber. O que estava a entravar a situação derivava de 

incongruências existentes entre serviços de Finanças e de Conservatória. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que tinha por hábito solicitar ponto de situação dos assuntos pendentes e esse constava 

do pedido regular de ponto de situação de assuntos em curso. Se o mesmo ainda não 

estava resolvido, não era por sua culpa, enquanto Presidente da Câmara. Era a primeira 

a querer que os assuntos estivessem todos resolvidos, mas, por vezes, os assuntos eram 

complexos e burocráticos, o que não invalidava que necessitassem de persistência e 

conclusão.    ____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Joaquim Inácio rejeitou toda e qualquer tentativa de 

responsabilização da advogada que o representava, pois ela era merecedora de toda a 

sua confiança, e afirmou que não estava a imputar responsabilidades à Senhora 

Presidente.   _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que não imputou responsabilidades à advogada, e a haver responsabilidade no atraso 

assumia o facto e que iria insistir ainda mais para o desenvolvimento do processo, 

lamentando o atraso na resolução do mesmo. __________________________________  

 ________ O Senhor Joaquim Inácio respondeu que a responsabilização do assunto 

não era nada e o que estava em causa eram, somente, os prejuízos efetivos. Ainda que 

apoiasse a assunção da responsabilidade, isso de nada adiantava.  __________________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________   

 ________ Às dezassete horas e trinta minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


